
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.890 - AM (2017/0314465-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JJ COMERCIO DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : RODOLFO PAULO CABRAL  - AM003548 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
COMERCIAIS REALIZADAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À  EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  PARA  O  
ESTRANGEIRO. 
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. A jurisprudência do STJ entende que "o art. 4º do DL n. 288/1967 atribuiu às 
operações da Zona Franca de Manaus, quanto a todos os ributos que direta ou 
indiretamente atingem exportações de mercadorias nacionais para essa região, 
regime igual ao que se aplica nos casos de exportações brasileiras para o 
exterior" (cf. Informativo de Jurisprudência do STJ 155 REsp 144.785/PR , Rel. 
Min . Paulo Medina , D J 16/12/2002), havendo, portanto, o benefício da isenção 
das referidas contribuições, inclusive no caso de empresas sediadas na própria 
Zona Franca de Manaus.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1682106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  1 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.890 - AM (2017/0314465-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JJ COMERCIO DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : RODOLFO PAULO CABRAL  - AM003548 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região   assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PIS E COFINS. ISENÇÃO SOBRE RECEITAS 
DECORRENTES DE OPERAÇÕES COMERCIAIS REALIZADAS NA 
ZONA FRANCA DE MANAUS. POSSIBILIDADE. ART. 4º DO DL 288/67. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTE 
REGIONAL. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. REMESSA OFICIAL 
PARCIALMENTE PROVIDA.

1. A preliminar de inadequação da via eleita por inexistência de 
ato coator deve ser rejeitada porque, “na hipótese vertente, a impetrante pleiteou 
a inexigibilidade do recolhimento do PIS e da COFINS sobre as receitas 
decorrentes das operações realizadas dentro do limite geográfico da Zona Franca 
de Manaus. Trata-se, portanto, de mandado de segurança contra ato de efeitos 
concretos, que se renova mês a mês, qual seja, a exigência de recolhimento de 
tributo, não havendo que se falar em inadequação da via eleita, decadência do 
direito à impetração do mandamus e ausência de ato coator” (ApReeNec 
0014157-59.2013.4.01.3200/AM, TRF1, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Reynaldo 
Fonseca, e-DJF1 15/08/2014, p. 1.006).

2. É desnecessária a prova pré-constituída do recolhimento do 
tributo para obtenção do provimento declaratório do direito à compensação, uma 
vez que referida compensação se dará em momento posterior, 
administrativamente.

3. Válida a aplicação do prazo prescricional de 5 (cinco) anos da 
Lei Complementar 118/2005 às ações ajuizadas a partir de 09/06/2005 (RE 
566.621/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, Repercussão Geral, DJe 
11/10/2011).

4. As operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de 
Manaus são equiparadas a exportação para efeitos fiscais (art. 4º do DL 288/67), 
não devendo incidir sobre elas o PIS e a COFINS. Precedentes.

5. “O benefício fiscal também alcança as empresas sediadas na 
própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na 
mesma localidade. Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação 
da Zona Franca, estampadas no próprio DL 288/67, e na observância irrestrita 
dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades 
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sócio-regionais” (REsp 1276540/AM, STJ, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro 
Meira).

6. A compensação deve ser realizada conforme a legislação 
vigente na data do encontro de contas e após o trânsito em julgado, tendo em 
vista o disposto no art. 170-A do CTN, (REsp 1.164.452/MG, julgado na 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

7. Em relação à correção monetária e aos juros de mora, deverão 
ser observados os parâmetros fixados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal 
(Resolução CJF n. 134, de 21.12.2010, com alterações da Resolução CJF n. 267, 
de 02.12.2013).

8. Apelação não provida. Remessa oficial parcialmente provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 630-631, e-STJ).

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015; 2º, 

§ 1º, da Lei 10.996/2004; 5º-A da Lei 10.865/2004. Alega:

Conforme exposto na narração fática, a sentença recorrida, 
mantida pelo TRF 1ª Região entendeu que a desoneração de PIS e COFINS 
sobre o faturamento das vendas de mercadoria de origem nacional realizadas na 
ZFM abarcam tanto para pessoas físicas como jurídicas, sob o argumento de 
ferimento do princípio da isonomia.

Nota-se que a União opôs embargos de declaração para 
prequestionar a matéria, entretanto, o acórdão regional manteve-se silente quanto 
a situação posta em análise.

Entretanto, a solução dada pelo E. TRF 1ª Região está em 
desconformidade com a legislação que rege a matéria, devendo ser distinguidas 
as vendas realizadas por e para pessoas físicas e jurídicas.

A demanda de massa que ora se verifica em torno da temática 
discutida nestes autos, impõe cautela por parte de todos os atores do processo. 
Observa-se que o julgamento favorável à parte adversa que tange à 
improcedência da cobrança do PIS e COFINS sobre a receita de vendas 
realizadas por empresas sediadas na Zona Franca de Manaus para empresas 
também sediadas na ZFM, tem incentivado o ajuizamento de todo tipo de 
demanda buscando as mais variadas formas de desoneração tributária com base 
na interpretação extensiva do art. 4º do Decreto-Lei nº 288/67, tais como as que 
se referem às receitas de vendas de serviços, receita de venda de mercadorias 
estrangeiras, receita de vendas a consumidor final pessoa física, dentre outras.

Sem contrarrazões.
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O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.718.890 - AM (2017/0314465-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2018.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
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infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos
(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA 
OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera violação 
ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a lide, ainda que 
contrário ao interesse da agravante. Os embargos de declaração não visam à 
reforma do julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais não 
estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. Pretendendo a 
alteração do julgado, deve o interessado se utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.140356/SP, 

Min. Rel. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A jurisprudência do STJ entende que "o art. 4º do DL n. 288/1967 atribuiu às 

operações da Zona Franca de Manaus, quanto a todos os ributos que direta ou indiretamente 

atingem exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica 

nos casos de exportações brasileiras para o exterior" (cf. Informativo de Jurisprudência do STJ 

155 REsp 144.785/PR , Rel. Min. Paulo Medina, DJ 16/12/2002), havendo, portanto, o 

benefício da isenção das referidas contribuições, inclusive no caso de empresas sediadas na 

própria Zona Franca de Manaus.

A propósito:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  
ESPECIAL. REINTEGRA. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EXPORTAÇÃO. EQUIVALÊNCIA. PRECEDENTES.

1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona  
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Franca  de  Manaus  equivale  à  venda efetivada para empresas estabelecidas  
no  exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual a contribuinte faz jus ao benefício 
instituído no Reintegra.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1605804/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/09/2016).

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITOS  DO  ÂMBITO DO 
REINTEGRA. LEI 12.456/2011. VENDAS EFETUADAS PARA  A ZONA 
FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. 
EQUIPARAÇÃO À  EXPORTAÇÃO  BRASILEIRA  PARA  O  
ESTRANGEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão 
publicada em 04/04/2016.

II.   Cinge-se   a   questão   controvertida   a   se  determinar  a 
possibilidade,  ou não, de a empresa contribuinte poder creditar-se, no  âmbito do 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para  as  Empresas  
Exportadoras  (Reintegra),  instituído  pela Lei 12.456/2001,  das  vendas 
realizadas para empresas da Zona Franca de Manaus.

III.  Na  esteira  do  entendimento  firmado  no  STJ,  ao  analisar 
especificamente o benefício conferido pela Lei 12.456/2011, "a venda de  
mercadorias  para  empresas  situadas  na  Zona Franca de Manaus equivale  à  
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos  de  efeitos  
fiscais, segundo exegese do Decreto-Lei 288/67, fazendo  jus  a  recorrida  à  
compensação  e aos benefícios fiscais requeridos"  (STJ,  AgRg  no REsp 
1.532.186/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/09/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg  no  REsp  1.550.849/SC,  
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 16/10/2015.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1553840/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. REINTEGRA.

PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE 
MANAUS. EQUIVALÊNCIA À EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
BRASILEIROS AO EXTERIOR. PRECEDENTES.

1. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para analisar, 
em recurso especial, eventual violação de dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpar da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a venda 
de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, 
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segundo interpretação do Decreto-lei n. 288/67, não incidindo a contribuição 
social do PIS nem da Cofins sobre tais receitas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1550849/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2015).

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. ZONA FRANCA DE 
MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "conforme 
disposto no art. 4º do Decreto-Lei n. 288/67, recepcionado pelo art. 40 dos Atos 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 - 
ADCT, as operações com mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
são, de fato, equiparadas à exportação para efeitos fiscais" (fl. 270, e-STJ).

2. O entendimento do Sodalício a quo está em conformidade com 
a orientação do STJ no sentido de que a venda de mercadorias para empresas 
situadas na Zona Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro 
para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo exegese do Decreto-Lei 
288/67, fazendo jus a recorrida à compensação e aos benefícios fiscais 
requeridos. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.420.880/PE, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 12.06.2013; AgRg no Ag 1.400.296/SC, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 14.5.2012; REsp 
759.015/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 31.8.2006.

3. Descabe ao STJ o julgamento de questões de cunho 
constitucional, como pretende a ora agravante, sob pena de invasão da 
competência do STF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1532186/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/09/2015).

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. VENDAS REALIZADAS À 
ZONA FRANCA DE MANAUS. DECRETO-LEI 288/67. ISENÇÃO. 
SÚMULA 568/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a venda de 
mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, 
segundo interpretação do Decreto-lei 288/67, não incidindo a contribuição social 
do PIS nem da Cofins sobre tais receitas.

2. O benefício de isenção das referidas contribuições alcança, 
portanto, receitas oriundas de vendas efetuadas por empresa sediada na Zona 
Franca de Manaus a empresas situadas na mesma região.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 874.887/AM, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 10/08/2016)
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0314465-0 REsp 1.718.890 / AM

Números Origem:  00015212720144013200  15212720144013200

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JJ COMERCIO DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : RODOLFO PAULO CABRAL  - AM003548 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1682106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  10 de 5


